

  

     

  




  

     




    Ética com Razões Pedro Galvão




    Será que o aborto é eticamente aceitável? E a eutanásia? Será que os animais têm direitos? Se não tiverem, ainda assim teremos obrigações para com eles? É nestes problemas que o livro se centra. Faz todo o sentido pensá-los na mesma ocasião, dado que mantêm conexões significativas entre si. Toda a discussão é empreendida no terreno da ética filosófica, que é o da reflexão rigorosa e desapaixonada sobre o que devemos fazer. Acima de tudo, procura-se chegar a conclusões ponderadas através da apresentação e da avaliação das razões que apoiam as perspectivas éticas em oposição. O livro revela o poder da reflexão filosófica para iluminar questões éticas da maior importância. Questões que são muito discutidas — mas, de um modo geral, mal discutidas.




    Na selecção dos temas a tratar, a colecção Ensaios da Fundação obedece aos princípios estatutários da Fundação Francisco Manuel dos Santos: conhecer Portugal, pensar o país e contribuir para a identificação e resolução dos problemas nacionais, assim como promover o debate público. O principal desígnio desta colecção resume-se em duas palavras: pensar livremente.
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    Pedro Galvão faz parte do grupo LanCog do Centro de Filosofia da Universidade de Lisboa. Também nesta universidade, é professor no Departamento de Filosofia da Faculdade de Letras, onde ensina Ética, Filosofia Moderna e Pensamento Crítico. É autor de Do Ponto de Vista do Universo, bem como de artigos na área da Ética. Organizou as antologias Os Animais Têm Direitos? e A Ética do Aborto. Entre as obras que traduziu, destaca-se Os Métodos da Ética, de Henry Sidgwick. Vive em Alenquer.
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    Introdução




    Este livro é sobre algumas “questões fracturantes”, como se diz agora. Entre outros assuntos conexos, vou discutir o aborto, a eutanásia e os direitos dos animais. Só que toda a discussão, devo alertar desde já, será empreendida no terreno da ética filosófica, que é o da reflexão rigorosa e desapaixonada sobre aquilo que devemos e não devemos fazer. Clarifico conceitos, destrinço ambiguidades, estabeleço distinções por vezes subtis e, acima de tudo, tento chegar a conclusões ponderadas através da apresentação e da avaliação das razões que apoiam as perspectivas éticas em oposição, tornando completamente explícitos os argumentos principais sempre que desejável. Receio, pois, que o livro se revele extremamente maçador para quem aprecie aquele registo eloquente e panfletário que costuma marcar a discussão pública dos temas indicados.




    Não pressuponho conhecimentos prévios de filosofia da parte do leitor e, na medida do possível, irei poupá-lo à terminologia especializada da disciplina e a complicações teóricas. Mas conto com uma certa paciência para seguir raciocínios e considerar hipóteses. De questões políticas ou jurídicas terei pouquíssimo a dizer, dado que é de ética que irei ocupar-me. Ao adoptar o ponto de vista ético, queremos saber como agir de uma forma imparcialmente justificável e, para esse efeito, de um modo geral não temos de nos importar com aquilo que as leis dizem. Muita da argumentação subsequente envolve duas ideias elementares, que gostaria agora de clarificar.




    Uma dessas ideias é um requisito de universalização. Podemos elucidá-lo assim: se pensamos que um determinado acto é errado, temos de pensar que todos os actos que sejam como esse nos aspectos eticamente relevantes também são errados. Em termos mais gerais: se julgamos que um acto tem uma certa propriedade moral (como ser errado, louvável, injusto ou simplesmente aceitável), temos de estar dispostos a fazer o mesmo juízo a respeito de qualquer acto que não difira dele em pelo menos um aspecto eticamente significativo. O simples facto de um acto ter sido realizado por mim, por exemplo, não tem relevância ética, dado que não o torna imparcialmente justificável.




    Seria descabido julgar, violando o requisito da universalização, que um determinado acto é errado mas que um acto parecido é aceitável, ainda que estes não difiram em nenhum aspecto eticamente relevante. Isto nunca pode acontecer. Se há uma diferença moral entre actos, de tal forma que só um deles é errado, tem de haver uma razão para isso. (E podemos dizer o mesmo de outras coisas que, à semelhança dos actos, são objecto de avaliação ética, como práticas ou traços de carácter.) O requisito da universalização compele-nos, pois, a procurar as razões que sustentam avaliações morais diferentes. Como havemos de fazer isso? Tentando encontrar princípios éticos que, plausivelmente, justifiquem essas avaliações. Suponha-se, por exemplo, que considero que uma dada pessoa agiu de uma forma aceitável ao agredir outra, embora pense que geralmente é errado agredir pessoas. Terei de apontar, então, uma diferença relevante entre o acto que avalio positivamente e a generalidade das agressões a pessoas. Imagine-se que afirmo que o facto de esse acto ter sido realizado em autodefesa é a razão que o torna eticamente aceitável. Estarei assim a aceitar o princípio de que em certas circunstâncias, como aquelas que se verificaram, não é errado agredir em autodefesa.




    Passemos à outra ideia elementar. Esta consiste num requisito puramente lógico: se aceitamos um princípio ético, temos de aceitar tudo aquilo que decorre dele, isto é, todas as suas consequências ou implicações lógicas. Valerá a pena chamar a atenção para algo tão óbvio? Sim. Pois os princípios éticos têm implicações indefinidamente vastas e não nos apercebemos com facilidade de muitas delas. Certos princípios parecem muito atraentes em abstracto, mas, logo que começamos a descortinar algumas das suas implicações mais definidas, revelam-se difíceis de aceitar ou mesmo repugnantes. Para avaliar um princípio ético, há que pensar muito bem naquilo que este implica, considerando tanto situações reais como casos meramente possíveis, por muito improváveis ou extravagantes que sejam. Se não estivermos dispostos a aceitar algumas das implicações de um princípio ético, teremos de o corrigir ou simplesmente rejeitar, sob pena de inconsistência.




    Para reflectir bem sobre questões éticas, não podemos perder de vista os requisitos indicados. Mas isso não basta. Importa também – entre outras coisas – dar a devida atenção aos factos apurados pelas ciências: factos biológicos, psicológicos, sociais. Todavia, ainda que a reflexão ética deva ser conduzida à luz desses factos, seria um erro julgar que as ciências, por si mesmas, nos permitem responder às questões éticas. Pois estas são questões essencialmente valorativas ou normativas – respeitam àquilo que as pessoas devem fazer, não àquilo que fazem de facto e às causas de o fazerem –, estando assim fora do domínio das ciências. Também seria um erro presumir que as questões éticas, não sendo enquadráveis nas ciências, escapam à investigação racional e não podem ser examinadas com objectividade. Há muita gente a pensar assim. A convicção de que, na ética, tudo é relativo ou subjectivo encontra-se bastante difundida – muitas vezes, um tanto surpreendentemente, a par de atitudes de profunda arrogância moral. Espero que, além de contrariar essa convicção, este livro iniba a arrogância. É que esta atinge mais facilmente quem ainda não compreendeu como, em muitas questões éticas, é difícil descobrir onde pára a verdade.




    Como disse, os temas centrais deste livro são o aborto, a eutanásia e os direitos dos animais. Porquê estes temas? Porque, como se tornará claro, faz todo o sentido pensá-los na mesma ocasião, dado que mantêm conexões muito significativas entre si. Mas sobretudo porque se incluem entre as questões éticas que, no contexto actual, mais interessam aos portugueses. Os debates éticos sobre a pena de morte e o direito à posse de armas, por exemplo, têm pouquíssima relevância na sociedade portuguesa, por muito interessantes que sejam. Alguns dirão o mesmo do aborto. É verdade que após o referendo de 2007, que resultou na sua despenalização até à décima semana de gravidez, a questão do aborto perdeu relevância política. Ainda assim, continua a dividir muito os portugueses.




    Na preparação deste livro, pude contar com o apoio de alguns colegas e amigos. Ao Desidério Murcho, agradeço o incentivo inestimável para o escrever. Pelos comentários perspicazes a alguns dos capítulos, estou grato ao Domingos Faria, ao Júlio Sameiro e ao Ricardo Santos. E estendo este agradecimento à Paula, a minha mulher.


  




  

     




    




    1. A vida humana: o começo




    Vida ou escolha?




    Comecemos pela questão do aborto. O início da vida humana coloca-nos outras questões éticas, mas podemos examiná-las depois, à luz do que concluirmos a seu respeito. Quando nos interrogamos acerca da ética do aborto, aquilo que importa apurar, fundamentalmente, não é o que a lei deve dizer sobre a interrupção deliberada da gravidez. Primeiro há que perguntar se o próprio acto de abortar é eticamente aceitável. Caso descubramos que sim, teremos de ver as leis que proíbem o aborto como uma intromissão injusta na liberdade dos cidadãos. Mas se, pelo contrário, a reflexão nos levar a crer que pôr fim à vida de um embrião ou de um feto é tão grave – ou quase tão grave – como matar uma criança ou um adulto, será difícil justificar uma lei do aborto tão permissiva como a portuguesa. Com toda a probabilidade, teremos de afirmar que o referendo de 2007 resultou num retrocesso moral.




    Concentremo-nos, pois, no problema ético prioritário. Podemos captar a divergência essencial que este suscita formulando-o assim: será que, normalmente, abortar é errado logo no primeiro trimestre da gestação? Qualquer crítico do aborto, advogando a posição pró-vida, dará uma resposta afirmativa. E qualquer defensor da posição pró-escolha discordará dessa resposta. Partindo da pergunta formulada, os dois campos principais nesta controvérsia ficam claramente demarcados. Em cada um deles, no entanto, observa-se uma diversidade considerável de opiniões, que agora importa descrever. Note-se que daqui em diante, para simplificar, geralmente usarei o termo “fetos” num sentido amplo, referindo através dele não só os nascituros com mais de oito semanas de gestação, mas também os embriões humanos.




    Entre aqueles que subscrevem a posição pró-vida, os mais radicais não pensam apenas que o aborto normalmente é errado. Julgam que temos um dever absoluto de não matar seres humanos – pelo menos seres humanos inocentes. Entendem, por isso, que a escolha de abortar é sempre inadmissível, embora costumem conceder que em certos casos se justifica agir de uma forma que resultará na morte do feto. Sustentam que o dever de não matar consiste, em rigor, na obrigação de não tirar a vida intencionalmente. Assim, se a morte do feto for apenas um efeito colateral daquilo que se intenta, e se além disso for necessário provocá-la para evitar um mal suficientemente significativo, será aceitável pôr fim à gravidez. Suponha-se, por exemplo, que para salvar a vida de uma mulher grávida é necessário remover-lhe o útero. Muitos dos críticos mais radicais do aborto dirão que não é errado salvá-la. Fazer isso – assim corre a sua justificação – não implica matar intencionalmente o feto, dado que a morte consiste num efeito colateral da remoção do útero, que é o verdadeiro meio escolhido para salvar a mulher grávida. Não se infringe, portanto, o dever absoluto de não matar. Além do mais, salvar a mulher – o fim em vista – será evitar um mal suficientemente significativo.




    Os críticos mais moderados do aborto entendem que, por vezes, é aceitável pôr fim à gravidez mesmo que isso implique matar intencionalmente o feto. Podem julgar que o aborto se torna errado apenas alguns dias após a concepção, quando o embrião se implanta no útero. Podem acreditar que se justifica matar o feto quando este evidencia deficiências graves. Podem alegar que, se a gravidez resultou de violação ou de ignorância desculpável acerca dos efeitos da cópula, isso torna legítima a escolha de abortar. Podem aceitar todas estas excepções ao dever de não abortar – ou apenas algumas delas. (Terão de as justificar, claro.) Ainda assim, insistirão que normalmente o aborto é errado logo no primeiro trimestre da gestação. E é ao longo deste trimestre, vale a pena salientar, que a grande maioria dos abortos ocorre.




    No campo pró-escolha também encontramos espaço para divergências acentuadas. Os autores mais radicais declaram que nada há de errado no aborto ainda que o feto seja saudável e se encontre já na fronteira da viabilidade, ou mesmo para além dela. Os defensores moderados do aborto, pelo contrário, consideram que interromper a gravidez numa fase adiantada normalmente é objectável (há razões éticas significativas para não o fazer) ou mesmo errado (essa razões são decisivas). É evidente que a perspectiva moderada carece de justificação. Em virtude de que factos o aborto será perfeitamente aceitável ao longo do primeiro trimestre da gestação, mas não a partir de uma fase posterior da gravidez? Por outras palavras: onde está a diferença relevante entre o aborto típico e o aborto tardio? A perspectiva radical conduz a um desafio semelhante. Se nem o aborto tardio é errado, por que razão não haveremos de consentir também o infanticídio? Por outras palavras: onde está a diferença relevante entre matar um feto e matar um recém-nascido? Alguns filósofos pró-escolha argumentam que, na verdade, não há razões para crer que um recém-nascido tenha mais importância moral do que um feto, concluindo daí que o infanticídio também é permissível.




    Vou defender aqui uma posição pró-escolha moderada. Para esse efeito, examinarei três argumentos que, a meu ver, constituem as defesas mais promissoras da posição pró-vida. A discussão do último desses argumentos levar-nos-á a reconhecer razões para considerar que, normalmente, o aborto tardio é pelo menos objectável.




    A humanidade do feto




    O argumento pró-vida mais comum admite uma expressão extraordinariamente simples: o aborto é errado porque o feto é um ser humano. Introduzindo o conceito de direito moral à vida, podemos chegar a uma explicitação adequada do argumento:




    (1) Todos os seres humanos têm o direito moral à vida.




    (2) Os fetos são seres humanos.




    (3) Se os fetos têm o direito moral à vida, o aborto é errado.




    (4) Logo, o aborto é errado.




    De (1) e de (2) segue-se que os fetos têm o direito moral à vida. Juntando esta conclusão preliminar a (3), infere-se que o aborto é errado. O argumento é válido. Isto significa que se aceitarmos as premissas (1)-(3), teremos de abraçar a posição pró-vida. Por outras palavras: teremos de contestar pelo menos uma das premissas, se quisermos defender a posição pró-escolha.




    Vou deixar a premissa (3) em paz, se bem que esta tenha sido criticada perspicazmente. Judith Thomson – no ensaio mais célebre sobre o assunto que a literatura filosófica nos oferece – argumenta que o aborto não é errado mesmo que o nascituro tenha o direito moral à vida.




    Thomson convida-nos a imaginar uma situação bastante estranha. Acordamos num hospital, ligados por tubos a uma pessoa que está inconsciente. Dizem-nos que é um violinista famoso. Ele padece de uma doença fatal nos rins, mas os seus admiradores mais zelosos não estão dispostos a deixá-lo morrer. Foi por isso que nos raptaram, aliás. Descobriram que, por termos um sangue com uma característica raríssima, os nossos rins podem servir para limpar o sistema circulatório do violinista. Agora, se nos des­ligarmos do músico, ele morrerá. Contudo, se aceitarmos man­ter a ligação durante nove meses, permanecendo todo esse tempo no hospital, ele acabará por ficar curado.




    Será que, nesta situação, teríamos o dever de fazer um sacrifício tão considerável? Thomson declara que não. Salvar o violinista seria um acto de grande generosidade, sem dúvida, mas se escolhêssemos desligarmo-nos dele nada faríamos de errado. E, no entanto, o violinista é uma pessoa inocente que tem o direito à vida. Acontece que o facto de um indivíduo ter o direito à vida não significa que ele tenha direito a usar o corpo de outrem para se manter vivo.




    Não é difícil adivinhar a analogia que, a partir daqui, Thomson estabelece entre o caso do violinista e a gravidez. À semelhança do músico, o feto é inocente e – admitamo-lo por agora – tem o direito moral à vida. Além disso, ambos dependem do corpo de outrem para se manterem vivos. Portanto, não sendo errado desligarmo-nos do violinista, também será aceitável a mulher grávida “desligar-se” do feto, abortando. Fazer isso, na verdade, não implica violar o direito à vida do feto.
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